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Banco do Brasil é tábua de salvação
em meio a crise

Como dizem os antigos: “Cautela e
caldo de galinha não fazem mal a nin-
guém.” Em tempos de turbulência no
mercado financeiro, o melhor é aguar-
dar. A crise financeira internacional de-
sencadeou uma grande desconfiança
sobre os bancos e as instituições bra-
sileiras não ficaram imunes. Desde ja-
neiro deste ano, as ações dos três mai-
ores bancos brasileiros tiveram as mai-
ores baixas: Banco do Brasil (BBAS3)
caiu 43,54%, Bradesco (BBDC4) teve
queda de 29,47% e Itaú (ITAU4) des-
pencou 26,03% enquanto o Índice
Bovespa teve queda de 37,76%. Nem
mesmo os lucros bilionários destas ins-
tituições conseguiram imunizá-las con-
tra o mau-humor do mercado financei-
ro internacional. Mas, analistas de mer-
cado, que estão de olho no longo pra-
zo, recomendam a compra das ações
dos bancos.

Em relatório divulgado no início de
outubro, analistas do JPMorgan mos-
tram sua visão otimista acerca dos ati-
vos, embora reconheçam que as apli-
cações devem ser feitas visando o lon-
go prazo, uma vez que o setor possui
à sua frente um momento delicado. Na
visão deles, embora o curto prazo seja
tortuoso, os fundamentos a longo pra-
zo permanecem sólidos. E baseados
nisso, projetam um preço alvo de R$
31,00 para os papeis do BB.

As ações do Banco do Brasil tam-
bém estão entre os ativos recomenda-
dos pela Ativa para o mês de outubro.
A corretora esclarece que, com os re-
centes acontecimentos no mercado in-
ternacional, não pode traçar um cená-
rio muito otimista para o mercado
acionário no curto prazo. Porém, seus
analistas acreditam que a tendência de

valorização deve voltar. Eles prevêem
que a forte queda das ações do BB ob-
servada nos últimos meses transfor-
mou os papéis do BB em uma “boa
oportunidade de investimento, uma vez
que o banco apresenta um funding
mais barato e múltiplos mais atraen-
tes do que seus pares, o que a corretora
considera vantagem competitiva na
busca por uma estratégia de alcançar
maior fatia no nicho de pessoa física.”

A crise internacional também redu-
ziu o crédito para os exportadores e
houve uma corrida ao Banco do Brasil
para garantir o financiamento. Diante
do quadro, o presidente do BB afirmou
que o Banco vai continuar renovando
as linhas de financiamento de comér-
cio exterior já que os bancos enfren-
tam maior dificuldade obter crédito
externo com a crise internacional. E
que a instituição continua atendendo à
necessidade das empresas porque tem
boa base de captação no Brasil.

Apesar de tudo, o governo brasilei-
ro acredita que o país está entre os
menos atingidos pela turbulência inter-
nacional. Mas além do otimismo, ado-
ta medidas para fazer frente à crise.
Entre elas, o ministro da Fazenda,
Guido Mantega citou a antecipação de
cerca de 5 bilhões de reais para o fi-
nanciamento da safra agrícola. Mais
uma vez, é através do Banco do Brasil
que o crédito chegará aos produtores.

As recomendações acima e as me-
didas efetivas para amenizar os efei-
tos da crise mostram que o Banco do
Brasil é uma instituição sólida e com
grande credibilidade no mercado. E é
com ele que o Brasil pode contar nas
horas de crise há 200 anos.
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O Conselho de Gestão da
Previdência Complementar
editou a Resolução 26, publi-
cada no Diário Oficial da
União dia 1/10/2008, permi-
tindo que os Patrocinadores
possam vir a ser legais ‘be-
neficiários’ de eventuais su-
perávits dos Fundos de Pen-
são.

Isso é uma ilegalidade, além de
extrapolar a alçada daquele Conselho
de Gestão, pois a Resolução altera o
espírito da Lei 109, que regula o funci-
onamento dos EFPC (Fundos de Pen-
são).

Contra isso, a Federação das As-
sociações de Aposentados e Pensio-
nistas protocolou na Justiça uma Me-
dida Cautelar, de nº
2008.34.00.031667-8 contra o Conse-
lho de Gestão da Previdência Comple-
mentar.

A Medida Cautelar questiona que
aquele Conselho extrapola suas fun-
ções ao legislar, tarefa privativa do
Congresso Nacional, ademais, nenhu-
ma das Leis que regem o sistema de
Previdência Complementar jamais au-
torizou que patrocinadores sejam
beneficiários de recursos dos Fundos
de Pensão. Com efeito, a LC 109/2001
concede ao Conselho de Gestão da
Previdência Complementar, nos arts.
3º, 5º e 74, o poder de fiscalizar e gerir
o funcionamento das entidades de pre-
vidência complementar, sejam elas
abertas ou fechadas. Mas esse poder
conferido pela Lei não dá à entidade a
possibilidade de, a título de regular,
exorbitar a redação da própria lei. Afi-
nal, regulamentar é detalhar, esmiuçar,
aprofundar, mas jamais dizer o que não
está dito na norma objeto de regula-
mentação. Isto porque, ao dispor de
modo contrário àquilo que consta da
norma positiva – no caso, a LC 109/
2001 – o CGPC (Conselho de Gestão
da Previdência Complementar) acaba
por avocar para si atividade legislativa,
privativa do Congresso Nacional.

O ingresso da FAABB com Medida
Cautelar contestando os termos da
Resolução e a legitimidade do CGPC,
certamente há de postergar a discus-
são da distribuição do superávit deixan-
do descontentes milhares de partici-
pantes e assistidos da Previ. Não

obstante, o ato da FAABB bloqueia a
intenção do Banco de se apropriar de
recursos da Previ. A FAABB sabe que
sua ação judicial há de desagradar
muitos, mas é certo reafirmar que agiu
no mais puro sentido do direito e da
ética. Nem sempre o mais correto é o
mais agradável, e dirigir uma entidade
significa - também - aceitar criticas.

O trabalho dos advogados foi per-
feito, de vez que questiona apenas os
termos da Resolução que permite a
reversão de superávit ao Patrocinador
e salva as demais cláusulas da Reso-
lução que não é de todo má. Na tese
jurídica foi pedido que a justiça revo-
gue, parcialmente, a resolução, de
modo a desautorizar que entidades de
previdência fechada – como é o caso
da Caixa de Previdência dos Funcio-
nários do Banco do Brasil – revertam
valores aos seus respectivos patroci-
nadores. Obviamente, a reversão de
valores de um Fundo de Pensão em
favor de seu patrocinador não é uma
medida que atenda aos interesses dos
participantes e dos assistidos do plano
de benefícios. A medida atende, única
e somente, os interesses do próprio
patrocinador. É certo que a reversão
de valores ao patrocinador, em detri-
mento das reservas do plano de bene-
fícios, traz insegurança futura ao pró-
prio equilíbrio do plano. E quando o
equilíbrio do plano de benefícios está
em xeque, é a subsistência dos apo-
sentados e pensionistas o que passa a
correr riscos. Por isso, a ação da
FAABB tem a crucial relevância de
obstar a existência de um ato que vio-
la os interesses privilegiados pela LC
109/2001.

Essa Lei Complementar ao regula-
mentar sobre superávit, define: “Art. 20.
O resultado superavitário dos planos
de benefícios das entidades fechadas,
ao final do exercício, satisfeitas as exi-
gências regulamentares relativas aos
mencionados planos, será destinado à
constituição de reserva de contingên-
cia, para garantia de benefícios, até o
limite de vinte e cinco por cento do va-
lor das reservas matemáticas.

§ 1o Constituída a reserva de con-
tingência, com os valores excedentes
será constituída reserva especial para
revisão do plano de benefícios.

§ 2o A não utilização da reserva

especial por três exercícios consecuti-
vos determinará a revisão obrigatória
do plano de benefícios da entidade.

§ 3o Se a revisão do plano de be-
nefícios implicarem redução de contri-
buições deverá ser levada em consi-
deração a proporção existente entre as
contribuições dos patrocinadores e dos
participantes, inclusive dos assistidos.”

Assim, a redação adotada pelo le-
gislador não dá margem a qualquer
dúvida: a conseqüência dos sucessi-
vos superávits apresentados pelo pla-
no de benefícios nº 1, da Previ é a re-
visão do respectivo plano.

A Secretaria de Previdência Completar

e sua Resolução n° 26
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A Previc será uma autarquia de
natureza especial vinculada ao Mi-
nistério da Previdência, mas dota-
da de autonomia administrativa e fi-
nanceira e de patrimônio próprio.
Poderá receber recursos do Tesou-
ro, mas sua principal fonte de cus-
teio será a receita proveniente de
uma taxa trimestral de fiscalização
a ser paga pelos fundos de pensão
– Tafic, que foi cobrada em 2005 e
varia conforme o patrimônio das
entidades mantenedoras (cerca de
R$ 36 milhões por ano).  Seriam cri-
ados, na Previc, cerca de 500 car-
gos, incluindo a absorção de 200
que deixarão de existir na SPC.

Uma justificativa para a criação
da Superintendência é a de que um
órgão de Estado e não de Gover-
no disporá de maior autonomia
para desenhar e sustentar polí-
ticas estáveis, o que é falso,
porque a formulação de políti-
cas ficará com a SPC, sendo
atribuições da Previc as de su-
pervisão e fiscalização.

Outra motivação citada no
ante-projeto é a de não onerar o
setor público. Como está proposto,
é como se os gastos com a formu-
lação das políticas permanecessem
com o Governo e aqueles com as
funções de controle tivessem que
ser pagos pela empresa privada, no
caso os fundos de pensão.  O re-
passe dos dispêndios se daria co-
brando-se destes uma taxa, propor-
cionalmente ao volume dos ativos,
o que é uma particularidade absur-
da, pois significa ter colocado nas
costas da Previ o financiamento,
quase integralmente, dos custos de
manutenção da estrutura que se
pretende criar.

Um terceiro motivo alegado é a
complexidade e dimensões que vem
tomando o sistema de previdência
complementar, em que as 367 enti-
dades existentes detêm patrimônio
superior a R$ 350 bilhões,
correspondendo a 17% do PIB na-
cional.

Vale lembrar que um fundo de
pensão, antes de tudo, é uma em-
presa de poupança, investidora do
capital poupado, com exigência de
devolução somente a longo prazo e
sujeita a tributação, como qualquer
empresa.  Sua gestão implica man-
ter o equilíbrio entre seus haveres
efetivos e esperados e seus  com-
promissos de pagamento de bene-
fícios, vencidos e a vencer.

A previdência complementar a
que se dedicam os fundos de pen-
são tem a característica de aglutinar
uma quantidade considerável de
participantes investidores e de enti-
dades de poupança, mas com inte-

resses particulares ou restritos ao
grupo de associados.  São entida-
des que movimentam e aplicam vo-
lume significativo de dinheiro, o que
lhes empresta risco sistêmico, so-
bretudo por terem de defender re-
cursos de pequenos poupadores e
com responsabilidades específicas
de devolução da poupança. Portan-
to, trazem para o Poder Público o
ônus de zelar pela regularidade de
funcionamento e do exercício da
função de bem administrar o
patrimônio de sua comunidade, com
obediência às normas estabelecidas
para a atividade. Nada diferente de
custos com o controle do risco
sistêmico, como nas demais ativi-

dades financeiras (nenhum banco
paga taxa para ser controlado pela
autoridade monetária), custos, pois,
que cabem ao Governo.

Além disso, essas tarefas não de-
vem ser de modo a justificar uma
estrutura cara e pesada: não neces-
sita de quadro de pessoal numero-
so nem de instalações onerosas.
Seu orçamento não deve extrapolar
o valor de obrigação do erário públi-
co a despender com o risco
sistêmico, de resto financiado pelos
tributos recolhidos.

Em resumo, não nos parece seja
cabível transferir-se aos poupado-
res os gastos da estrutura pública,
além da incidência de tributos.

Assim, a Federação das Asso-
ciações de Aposentados e Pensi-
onistas do Banco do Brasil
(FAABB), representando o pen-
samento de 170 mil associados
da Caixa de Previdência do
Banco do Brasil – Previ, espe-
cialmente dos sócios das 32
entidades defensoras dos direi-

tos e interesses dos assistidos,
enviou ofício aos Deputados e Se-
nadores, no sentido de o Congres-
so evite que novamente o Governo
venha impor aos Fundos mais esse
acréscimo de gastos desnecessá-
rio, fazendo com que permaneçam
com a Secretaria de Previdência
Complementar (SPC) tanto a função
de formulação de políticas como a
de fiscalização.  Ou então que se
faça com que o orçamento e a es-
trutura da Superintendência, pelo
menos, tornem-se adequados a re-
ceitas correspondentes a uma taxa
a ser cobrada igualitariamente dos
fundos de pensão.

Solicitamos também, por ser da
essência da Lei, que se aproveite a
ocasião para melhor definirem-se as
atribuições legais, no contexto da
obrigação do Poder Público de ze-
lar pela proteção dos direitos e inte-
resses dos participantes da previ-
dência complementar, em particular
dos assistidos.

A Volta da Previc

Um atentato aos cofres dos fundos de pensão.
O alvo prioritário? A Previ!
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Certamente alguns não vão gos-
tar, mas devemos refletir.

   Essa festa dos 200 anos é para
quem? Não temos muito o que fes-
tejar. E isso é uma tristeza princi-
palmente para a maioria dos velhos
aposentados do BB. Todos nós de-
vemos muito ao Banco do Brasil.
Muito mais do que salário, devemos-
lhe aprendizado, dignidade, benefí-
cios indiretos, como a Cassi;  e o
indisfarçável orgulho de nos apre-
sentarmos como “aposentados pelo
Banco do Brasil”. Servimos ao Ban-
co do Brasil com dedicação, procu-
rando aprender mais para servir
melhor sempre. A maioria de nós
deixou o BB pelas portas da apo-
sentadoria: entramos pela porta da
frente, pelo concurso, e partimos
pela via natural: a aposentadoria.

   Mas tudo mudou. Desde 1997
o BB passou a se sentir “assistido”
pela Previ e firmou às escondidas,
intramuros, em confortáveis gabine-
tes fechados, um Acordo que lesou
nosso Fundo de Pensão e foi lesiva
aos interesses de seus empregados
(ativos e aposentados). O Banco do
Brasil S/A lesou a Previ quando
transferiu para a Caixa de Previdên-
cia dos Funcionários do Banco do
Brasil - a responsabilidade do pa-
gamento de sua dívida trabalhista
com o GRUPO de seus funcionári-
os admitidos até 14.04.67 no valor
estimado de R$ 10.959.481.182,00
(dez bilhões novecentos cinqüenta
e nove milhões quatrocentos oiten-
ta e um mil cento oitenta e dois re-
ais), correspondente às reservas
matemáticas dos benefícios por ele
concedidos (como empregador) aos
integrantes do GRUPO, antes da-
quela data não filiados à Previ.

Contudo, a história é mais cruel
ainda. As irregularidades não fica-
ram restritas aos anos de 1997 e
1998, época marcada pela assina-
tura do Acordo BB x Previ e pela
Reforma do Estatuto. O Governo, o
Banco e o segmento sindical para-
sitário que assumiu a Previ desde
então, continuaram de olho nos su-

perávits da Caixa. Assim foi que em
dezembro de 2000, a Secretaria de
Previdência Complementar nomeou
um Diretor Fiscal para a Previ, atra-
vés da Portaria 809 de 15.12.2000,
com a finalidade de adotar “as me-
didas necessárias à implementação
do instituto da paridade na referida
entidade, tal como estabelecido pela
Constituição Federal”. É de se ver
que a paridade contributiva (de 1 por
1) fixada na Emenda Constitucional
20/98 e na LC 109/01 não poderia
ser aplicada ao Plano de Benefíci-
os 1, encerrado antes da aprovação
da aludida Emenda Constitucional.
Não poderia. A própria Emenda

Constitucional n.º 20/98, preserva os
direitos adquiridos em seu Artigo 3
e parágrafos. Diretor Fiscal nomea-
do pela SPC à Diretoria Executiva
da Previ determinando a implanta-
ção da paridade contributiva e a uti-
lização de parte do superávit R$
5.726,5 bilhões existentes em 15/12/
2000, da seguinte forma: R$ 3.088,6
bilhões para a elevação das Reser-
vas Matemáticas para a implanta-
ção da paridade contributiva e R$
2.273,4 bilhões para crédito do Ban-
co na conta Reservas a Amortizar,
com base na Cláusula 7ª do Acordo
firmado entre as partes em 24/12/
1997. No mesmo expediente o Di-
retor Fiscal, exorbitando de suas
atribuições determinou a modifica-
ção do Estatuto de 24/12/1997, para
estabelecer a paridade contributiva,
desrespeitando a ressalva contida
no Artigo 3º da EC n.º 20, acima ci-
tados. A determinação do Diretor
Fiscal, embora ilegal, foi acatada
pela Diretoria Executiva da Previ.

Pensam que acabou aí? Não.
Em 2005 BB e Previ firmaram

novo acordo com a desculpa de re-
solver em parte os equívocos da
Parcela Previ e levaram mais alguns
bilhões da Previ. Agora, em 2008,
depois da Previ ter feito equivocada
e discriminatória distribuição da re-
serva referente ao superávit 2006,
para alguns poucos, ao discutir no-
vamente a distribuição da Reserva
Especial Para Revisão do Plano
(exercício findo em 31/12/2007),
entra em conluio com a SPC e o
Conselho de Gestão da Previdên-
cia Complementar edita uma Reso-
lução que permite “legalmente” o
patrocinador se apropriar da meta-
de de eventuais superávits...

Então, festejar o quê nessa mar-
ca histórica de 200 anos?

Os Vice-Presidentes aposenta-
dos e com bela indenização e
retornando pouco tempo depois ao
mesmo cargo com polpudos salári-
os? O “prêmio” a um certo senhor
envolvido nos negócios de Marcos
Valério agora nomeado para uma
diretoria? Ou ainda, festejar que
vários cargos, de vice-presidente até
os AP 4, são fartamente distribuídos
premiando pessoas apenas porque
pertencem ao Partido do Governo?
Festejar essa festa de cumplicida-
des e benesses? Festejar que na
presente negociação salarial o BB
seus negociadores tentem empur-
rar com a barriga as reivindicações
da categoria?

“E agora José?” Pergunta o poe-
ta, perguntamos nós: e agora BB?

Quem são os convidados para a
festança dos 200 anos?

Gushikens, Delúbios, Berzoinis?
Nós não fomos chamados.
Nós, os funcionários, aqueles

que ao longo desses 200 anos es-
crevemos com sangue, suor e lágri-
mas a verdadeira História do Banco
do Brasil não fomos chamados.

 Ficaremos de fora do circo...
Sem ingresso, ficaremos ao longe,
olhando a lona e ouvindo as garga-
lhadas.

Afinal, essa festa de 200 anos é para quem mesmo?
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Por volta das onze da manhã, logo
aberta a agência do Banco do Brasil,
na pioneira e pequena Três Corações,
em meio aos demais clientes, todos fa-
lantes, alegres, (pois naquele tempo,
creio que em 1940, apesar do BB so-
mente abrir às 11, as filas eram peque-
nas e o convívio com o funcionalismo
do Banco era bem amistoso) um clien-
te bem especial aproximou meio
ressabiado do Gerente Geral.

- Senhor Gerente... ( timidamente
começou a falar).

- Seo Raimundo!! Mas que prazer
o senhor aqui? Anda sumido, heim?
Senta ai que vou pedir um cafezinho
para nós.

- Num sabe? Um café até que cai
bem porque o que eu tenho pra falar
com o Doutor está me deixando de ca-
belo em pé...

- Uai, Seo Raimundo. Que noves
foras são esses? A gente não tem dis-
so não. O senhor é sempre bem vin-
do.

- Sinhô sabe. Sou só um homem
da roça. Tenho um contrato ai com o
Banco, vai vencer e eu to sem modos
pra pagar... Num sou rico. Tudo o que
a gente planta é pra nois mesmo lá de
casa comer e o que sobra eu vendo ali
na cooperativa da Rede Mineira. Mas
esse ano, Doutor, parece que enterra-
ram caveira de burro nas plantação lá
da roça. Primeiro foi a marvada da ge-
ada que queimou quase tudo os pé de
café. Eu, a mulher e a criançada cor-
remos a botar fogo nas palhas e um
monte de pneus pra segurar a cerra-
ção, mas salvamos pouco do café.
Nem bem, saímos do tempo da friagem
e veio a chuvarada. O Rio Verde rece-
beu água pelas cabeceiras e veio le-
vando quase todo o milharal. Salvei as
plantação que fiz na vorta do morro,
mas pouca coisa, só vai da pro gasto.

- Seo Raimundo, vamos ver aqui
seu contrato.

O Gerente abriu o arquivo, mexe
aqui, mexe ali e sai com uma daque-
las pastas suspensas com etiquetas
contendo o nome do aflito cliente.

- Hum, hum, isso! Está aqui. O se-
nhor pode ficar sossegado, Seo
Raimundo. Seu contrato com o Banco
é uma Cédula Pignoratícia, é um pe-
nhor, mas a garantia é a safra! Está
aqui na Lei “Sendo objeto do penhor
agrícola a coIheita pendente ou em via
de formação, abrange ele a colheita
imeditamente seguinte no caso de
frustar-se ou ser insuficiente a dada em
garantia”.

- O sinhô me desculpe, mas num to
entendo direito...

- Seo Raimundo, o contrato é pror-
rogável por um ano, pois a garantia que
o Banco tem é a sua produção e se ela
não vingou porque teve geada ou en-
chente, o Banco do Brasil espera... Viu
só? Essa Cédula Rural Pignoratícia é
uma tranqüilidade para o produtor.

- Louvada Seja Nossa Senhora
Aparecida! Cédula bendita essa que
me devolverá o sono e o apetite, mas,
cá entre nós, e se eu estiver mentin-
do? E se a geada não queimou nada e
nem a enchente arrastou o milho?
Como é que o Banco sabe? Oceis tão
correndo risco, com nois da roça... Oia,
se eu tiver ainda filha muié faço ques-
tão de chamar ela de “cédula rural
pignoratícia” e chamo o sinhô pra pa-
drinho!

- Não Seo Raimundo. Faça isso
não. Não bote esse nome feio em sua
filha, não. Mas não há risco nenhum.
Sua palavra aqui vale mais do que
qualquer coisa. Nossos fiscais vão pas-
sar lá na sua casa, mas é porque o
Banco tem de registrar tudinho para
fazer o pedido de prorrogação, mas cá
entre nós, o senhor falou tá falado!

- Mas é o Banco! É só o Banco do
Brasil pra confiar na gente assim, é por
isso que eu digo que banco que nem
esse não existe outro. Olha, isso que o
sinhô gerente ta fazendo por nóis num
tem preço. A gente nunca vai conse-
guir pagar esse favor. O empréstimo
eu vou pagar, o sinhô vai ver e tudo
que estiver devendo, arranco o fio de
bigode em garantia, mas essa consi-
deração... Essa não tem paga, vou fi-
car devendo favor o resto da vida.

E disse isso com os olhos rasos
d’água, enxugando o nariz às mangas
da camisa, tira um lenço do bolso, tira
o chapéu, enxuga as lágrimas, o suor
do rosto.

O Gerente se levanta. Amistosa-
mente apóia a mão aos ombros do fa-
zendeiro.

- Deixa disso Seo Raimundo, vem
cá. A moça já está trazendo aqui o café.

Abraçados, como velhos amigos, o
poderoso Banco do Brasil consola e
anima o velho produtor.

Nota da Redação: 1 A Cédula Rural
Pignoratícia  ou CRP, como é conhe-
cida no meio rural, foi regulada por Lei
em 1936, por Getúlio Vargas. É extra-
ída com base no penhor rural e que
passa a valer como título de crédito au-
tônomo e negociável. É título de am-
pla utilização na concessão do crédito
rural, especialmente pelas instituições
financeiras oficiais (bancos), e sua
emissão, atualmente, sob essa moda-
lidade, dá-se de próprio punho pelo
devedor ou representante com pode-
res especiais.

Quando o fio de bigode valia mais
do que qualquer “Cédula Rural Pignoratícia”1

Isa Musa de Noronha
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O grupo Neoenergia e o Banco do
Brasil (BB) lançaram hoje um piloto do
Bolsa-Geladeira, projeto de venda sub-
sidiada para sucatear até 19,6 mil refri-
geradores poluidores e de alto consu-
mo de energia elétrica em comunida-
des de baixa renda (até dois salários-
mínimos) de Salvador, Recife e Natal.
O modelo poderá ser replicado em pro-
grama preparado pelo governo federal
para a troca de até 15 milhões de gela-
deiras com mais de 10 anos de uso em
todo o país.

“Alguém carimbou como Bolsa-Ge-
ladeira”, criticou o ministro do Planeja-
mento, Paulo Bernardo, presente ao
evento. “Com certeza, esse projeto ser-
virá de exemplo” para o programa mais
amplo que o governo estuda com o
objetivo de redução de consumo de
energia e de impacto ambiental, citou o
ministro, que parabenizou “a iniciativa
privada” pela proposta.

A Neoenergia é constituída com 49%
do capital votante pertencente à Previ
(fundo de pensão dos funcionários do
BB), 12% do próprio Banco do Brasil e
39% da espanhola Iberdrola, reunindo
três distribuidoras de energia elétrica do
Nordeste (Coelba, Celpe e Cosern). É
a terceira maior concessionária atuan-
do no país com fornecimento a 8 mi-
lhões de clientes e faturou R$ 9 bilhões
em 2007.

Para cumprir a Lei 9.991 de que de-
termina a aplicação de 0,5% da receita
operacional líquida das concessionári-
as com projetos de redução e maior
eficiência energética, a Neonergia teria
que promover a troca de 7 mil refrige-
radores, com base em projeção de re-
ceita para 2008, segundo explicou o
presidente-executivo Marcelo Correia.

“A parceria com o Banco do Brasil
vai agregar a substituição de mais 12
mil”, contou Correia. O BB disputou lici-
tação com a Caixa Econômica Federal.
Desde 2006, a Neoenergia substituiu,
com doação, cerca de 24,3 mil geladei-
ras em sua região de atuação.

Agora, em união com o BB, vai fa-
zer a troca subsidiando 60% do valor
do novo refrigerador de 252 litros sem
Cloro-Fluor-Carbonetos (CFC ou gases
que contribuem para o efeito estufa)
que será fabricado pela alemã BSH

Continental Bosch (vencedora de licita-
ção, segundo Correia). O custo será de
R$ 600 e o BB, por meio do Banco Po-
pular, vai financiar 40% ou R$ 244 em
até 24 meses, com custo das linhas de
microcrédito (2% ao mês), gerando
uma prestação mensal de R$ 13,24. As
geladeiras velhas serão vendidas a su-
catas.

Segundo o presidente do BB, Anto-
nio de Lima Neto, a parceria mostra que
a instituição “é um banco de crédito
comprometido com a não-agressão
ambiental”, e também que o BB “está
presente em tudo” no país.

Já o diretor de Menor Renda do Ban-
co do Brasil, Robson Rocha, explicou
que um dos objetivos da parceria é
ampliar o número de clientes do Banco
Popular, hoje em torno de 10 milhões,
nas faixas de baixa renda. “A inclusão
bancária está entre os objetivos, mas
trabalhamos com a dimensão do negó-
cio e não importa se o programa é pú-
blico ou privado”, afirmou. “Para nós, é
viável e sustentável”, concluiu.

De acordo com Correia, para o con-
sumidor alvo, o Bolsa-Geladeira deve
propiciar economia entre 21% e 36% no
custo da conta de luz, após a troca.
Para as concessionárias, a previsão é
de economia anual equivalente a 1,3
megawatt no horário de pico, já que a
geladeira é responsável por 75% do
consumo energético nas residências
mais pobres do Nordeste. A Neonergia
já tem novo projeto para trocar mais 10
mil geladeiras em 2009, em parceria
com “o fundo da USAID”, agência ame-
ricana para o desenvolvimento interna-
cional.

Do lado do governo, o diretor do
Departamento de Mudanças Climáticas
do Ministério do Meio Ambiente, Ruy de
Gois, informou que quatro ministérios e
a Casa Civil da Presidência da Repú-
blica trabalham no projeto amplo para
substituição de geladeiras fabricadas
antes de 2000 (entre 35 milhões e 40
milhões em uso no país) por aparelhos
que utilizem isobutano (R600a), gás
considerado ecológico e que não agri-
de a camada de ozônio. Porém, não há
data de lançamento, pois o governo já
foi criticado pelo caráter político-
eleitoreiro do programa em ano de elei-
ções municipais.

BB faz parceria com sua coligada
Neoenergia para lançar o programa Bolsa-

Geladeira no Nordeste
(extraído de “Valor Online de 16/06/2008”) Inaugurado no segundo semestre

de 2000, o complexo de lazer da
Costa do Sauípe até hoje, oito anos
depois, não trouxe nenhum retor-
no do investimento de R$ 330 mi-
lhões feito pela Previ. E pelo visto
ainda vai esperar mais tempo. A
afirmação é do presidente do com-
plexo, Alexandre Zubaran. Ele des-
cartou a venda do resort e aposta
na reestruturação do mesmo. O
executivo afirmou que a recupera-
ção deste tipo de investimento leva
de 12 a 15 anos. A informação é
do site InvestNews do JB Online.

E o investimento
continua

Costa do Sauípe

Em função da crise internacional,
a Previ perdeu pelo menos R$ 10
bilhões em carteira de renda variá-
vel. A afirmativa é do presidente da
entidade, Sérgio Rosa. Ele, porém,
minimizou a gravidade do quadro
e disse que a crise terá impacto de
curto prazo, sem afetar os paga-
mentos de benefícios da Previ.
Rosa acredita que atual valor das
empresas na Bolsa não reflete o
valor real e que o preço das ações
da Petrobras, Vale, Perdigão,
Embraer e CPFL vão voltar ao nor-
mal no médio prazo. Sem dar mui-
tos detalhes, o executivo informou
que antes da crise financeira inici-
ada nos EUA a carteira de renda
variável da Previ passava dos R$
90 bilhões. A informação é da Fo-
lha Online.

Crise Financeira

As perdas da Previ

UNAMIBB
Novo endereço:

Av. do Contorno, 6437 -
Sala 301 - Savassi

Belo Horizonte - MG
CEP: 30110-039

Fone: (31) 3194-5900
Fax: (31) 3194-5903
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Osmar Freitas Jr para o Jornal do Brasil
- Correspondente em Nova York

O megainvestidor George Soros,
chairman do Soros Fund Management,
é mestre em aproveitar oportunidades.
Nas crises, ele demonstra sair-se mui-
to bem. No difícil momento atual, por
exemplo, este húngaro-americano de
78 anos, tem às mãos um best seller
pontual em sua chegada. O livro The
New Paradigm For Financial Markets:
The Credit Crisis  of  2008 and  What it
Means (O novo paradigma para o mer-
cado financeiro: a crise de crédito de
2008 e o que ela significa), lançado em
maio, chegou bem a tempo para es-
tourar nas vendas. E traz uma visão
muito particular do sistema financeiro,
passado ou contemporâneo.

Soros, em meio à tormenta, não se
limita apenas a exibir sua obra como
prova de profecia correta, mas conti-
nua com sua fina análise do que está
ocorrendo na economia a cada exato
momento. Promovendo seu livro em
Londres, o investidor falou sobre o his-
tórico da crise e o que deve ser feito
para corrigi-la.

Processo histórico
– Para se entender esta crise é preci-
so se levar em conta o processo histó-
rico. Eu examino em meu livro como
ele se desenvolveu. Eu opino que,
além da bolha imobiliária – o gatilho
que disparou esta crise financeira atu-
al, há também uma “Super Bolha”, que
vem acontecendo há 25 anos.

Margareth Thatcher
– Na verdade, ela começou em 1980,
quando Margareth Thatcher foi eleita
primeira-ministra do Reino Unido, e
Ronald Reagan, presidente dos Esta-
dos Unidos. Foi quando passou a im-
perar o que chamo de Fundamentalis-
mo de mercado. Trata-se da crença de
que é melhor para os mercados que
sejam deixados aos seus próprios cui-
dados. Que eles são seus melhores
reguladores. Isso passou a ser um

George Soros e a crise do mercado financeiro

George Soros – conceituado como mega investidor , anunciava em 19 de setembro: “Caminhamos p ara
o olho da tempest ade”. Quando você estiver lendo essa matéria, poderá avaliar se a profecia se confirmou
ou não. De qualquer modo, a crise mostra a fragilidade do sistema.

Investidor critica fundamentalismo e defende mercado sob supervisão

dogma ideológico.
Nova fase
– Baseado nisso, criou-se uma nova
fase da economia: a globalização do
mercado financeiro. E, o que é impor-
tante, a liberalização do mercado. Ago-
ra, como este dogma é uma falsa idéia
– já que os mercados não tendem a se
auto-regular – nós tivemos uma série
de crises financeiras. Isso teve grande
impacto em aspectos particulares do
sistema financeiro. A primeira crise de-
corrente deste dogma foi a dos ban-
cos internacionais, quando o México
ameaçou declarar moratória em sua
dívida (1982). Esta ameaça forçou as
autoridades a salvar o sistema. Para
isso, aglutinaram os bancos e os en-
corajaram a rever as regras e empres-
tar mais para os países devedores em
perigo de moratória. Dinheiro este, su-
ficiente para o pagamento dos juros
destas dívidas.

Prejuízos ocultos
– Para conseguir que os bancos tapas-
sem os buracos em suas balanças de
pagamento, estas instituições recebe-
ram permissão para buscar novos mo-
dos de fazer dinheiro. Também foram
encorajados a jogar estes prejuízos
para fora de suas folhas de balanço, e
repassar, vender papéis das dívidas
para outros, para recuperar recursos.
Assim, imaginava-se que fossem com-
pensados.

Plano Brady
– Oito anos depois, o Plano Brady
(1989) foi introduzido, o que permitiu
que os países devedores a reduzir suas
dívidas. Neste momento os bancos ro-
laram suas perdas, mas a este ponto
eles já tinham reservas suficientes para
aguentar o baque.

Liberalização
– Assim tivemos a primeira vez que a
liberalização de regras foi ativada. No
passado, toda a história do Banco Cen-
tral foi uma série de crises. A cada uma
delas, as autoridades examinaram o

que havia dado errado e remoldaram
o sistema para que aquele problema
particular não ocorresse mais. Mas em
1982, pela primeira vez, a resposta foi
somente a liberalização de regulamen-
tações.

Grande Depressão
– A partir da Grande Depressão, toda
a estrutura de regulamentações impos-
ta, basicamente, congelou o sistema
bancário, colocando-o numa camisa de
força. Mas a partir de 1982, este con-
junto de regras foi desmantelado – se-
guindo o dogma a que me referi ante-
riormente.
O fundamentalismo de mercado acre-
ditava que quanto menos regulamen-
tações, melhor. Caiu até mesmo os di-
ferenciais que caracterizavam um ban-
co de investimentos. Regras após re-
gras foram sendo abandonadas.

Caixa de Pandora
– O resultado foi o surgimento de um
mercado financeiro disfuncional, com
segmentos particulares completamen-
te sem supervisão e fazendo negócios
absurdos. O resultado foi uma caixa de
pandora criada por agentes do merca-
do financeiro, que envolveram todos
os elementos deste ambiente.

Fundament alismo
– Esta crise demonstra, mais uma vez,
que o fundamentalismo de mercado é
errado, suas premissas não funcionam
e deve ser abandonado. O mercado e
suas instituições devem obedecer re-
gulamentações e ser supervisionados.
Espero que isto esteja nos planos ime-
diatos das autoridades econômicas. Do
contrário vamos continuar navegando
de crise em crise, com anarquia cria-
da pelo mercado.

Saída dist ante
– De todo modo, temo que não esteja-
mos nem perto de sair da crise. Não
passamos ainda o pior. Acho que
estamos nos encaminhando para o
olho da tempestade, ao invés de sain-
do dela.
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Valor brasileiro
As três marcas mais valiosas da Amé-
rica Latina são brasileiras. Esta foi a
conclusão do primeiro estudo da
Interbrand consultoria sobre as marcas
da região, divulgado nesta segunda-
feira (29). As líderes do ranking são as
brasileiras Itaú, com US$ 5,962 bilhões,
seguido por Bradesco (US$ 5,213 bi-
lhões) e Banco do Brasil (US$ 4,429
bilhões). Entre as dez maiores, cinco
são brasileiras e três são mexicanas.
A Petrobrás ocupa a sétima posição
com US$ 3,073 bilhões e o Unibanco
ficou na nona colocação com US$
2,695 bilhões. A maior concentração de
valor de marca está no setor financei-
ro. Os 14 bancos analisados são res-
ponsáveis por 47% da soma dos valo-
res das 50 empresas avaliadas, que
chega a US$ 52 bilhões. Outra conclu-
são do estudo mostra que as marcas
mexicanas, embora menos valiosas,
têm mais alcance internacional.

Ratificação
Assembléia Geral Extraordinária dos
acionistas do Banco do Brasil aprovou
em 29/09 a incorporação do Banco do
Estado de Santa Catarina (Besc) e do
Besc S.A. Crédito Imobiliário (Bescri).
A transação envolveu o valor de refe-
rência de R$ 685 milhões - usado no
momento da definição do negócio. O
aval dos aciobnistas dá ao BB pode-
res para dar andamento no processo
de incorporação. Entre esse passos
está o aumento de capital, também
aprovado, relacionado com a opera-
ção.

Em queda
A crise financeira internacional tem
sido a maior causadora da perda de
valor de mercado dos bancos brasilei-
ros. Ao invés de comemorar o bom
desempenho dos últimos trimestres, as
instituições têm com que se preocupar
com as grandes quedas nos preços de
suas ações. De dezembro até a última
sexta-feira, 12 de setembro, os ban-
cos de capital aberto perderam 25% de
seu valor de mercado, passando de
US$ 229,9 bilhões para US$ 172,5 bi-
lhões, conforme levantamento da
Economatica. Em maio deste ano, che-
garam a atingir US$ 254,8 bilhões e
fecharam agosto em US$ 195,7 bi-
lhões. Comparativamente, neste ano,
o Ibovespa caiu menos, aproximada-
mente 19%, e outro estudo da
Economatica mostra que no conjunto
as empresas brasileiras de capital aber-
to apresentaram também uma redução
percentual menor em seu valor de
mercado, de 20,4%, saindo de US$
1,221 trilhão em dezembro para US$
972 bilhões em 8 setembro.

Rentabilidade
Os bancos brasileiros, donos de altos
lucros, também estão entre as 40 ins-
tituições mundiais que mais geram
valor aos acionistas, conforme estudo
elaborado pela BCG (Boston
Consulting Group). Os destaques na-
cionais ficam por conta do Banco do
Brasil com a sexta posição lista, com
um RTA (Retorno Total ao Acionista)
anual de 14,3%. Em vigésimo, vigési-

mo quarto e trigésimo nono, estão, res-
pectivamente, Bradesco (6,3%),
Unibanco (5,4%) e Itaú (1,1%). O es-
tudo, que compilou dados entre 2003
a 2007, ainda mostra que o RTA do
setor bancário brasileiro é melhor em
comparação a de economias de paí-
ses desenvolvidos.

Marca histórica
No dia 29 de setembro o Banco do Bra-
sil atingiu a marca de 1 milhão de fa-
mílias atendidas pela Estratégia
Negocial para o Desenvolvimento Re-
gional Sustentável - DRS. O número
alcançado resulta no cumprimento de
um dos desafios lançados para come-
morar os 200 anos do BB. O DRS foi
levado a 4.757 municípios e, com  a
atuação conjunta de 3.875 agências,
milhares de parceiros externos e repre-
sentantes dos agentes que atuam nas
cadeias de valor das 100 atividades
produtivas apoiadas, foram construídos
4.189 Planos de Negócios para aten-
der questões econômicas, sociais,
ambientais e culturais, visando ao de-
senvolvimento sustentável. Entre as
ações sob responsabilidade do BB,
está prevista a concessão de R$5,8
bilhões em crédito para investimento,
custeio e giro, sendo que, em setem-
bro de 2008, a carteira de crédito apre-
sentava saldo devedor de R$2,7 bi-
lhões. Desde a adoção da estratégia,
os índices de inadimplência têm fica-
do abaixo do observado para os de-
mais públicos atendidos pelo Banco, o
que atesta a influência positiva do DRS
na redução do risco das operações. A
informação é do site do BB.
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